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João Pessoa, 28 de setembro, de à

Pojito be lei pé VAGOS
Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, encaminho para apreciação de
O) Vossa Excelência e sues ilustres Pares, Mensagem n.º 019/01,

que “Estabelece, no âmbito do Governo do Estado, normas
complementares de adequação de procedimentos de
execução orçamentária à Lei Complementar nº 101/2000 e
dá providências”.—=

Í

Renovando votos de apreço, subscrevo-me.

Atenciosamente,

Secretário de Estado Chefe do Gabinete Civil do Governador

Excelentíssimo Senhor
GERVÁSIO BONAVIDES MARIZ MAIA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
NESTA
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
Gabinete do Governador

MENSAGEM N.º 0/5/2!
João Pessoa,

—
de setembro de 2001.

Pofero de (ei 10º 2900)
Senhor Presidente,

Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, para
apreciação do Poder Legislativo, o anexo projeto de lei que

“Estabelece, no âmbito do Governo do Estado, normas
complementares de adequação de procedimentos de
execução orçamentária à Lei Complementar n.º
101/2000 e dá outras providências”.

A medida tem como objetivo principal atender às exigências da
Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ao estabelecer
normas de controle de execução orçamentária. Visa, ainda adequar
procedimentose identificar a hipótese para a concessão em caráter supletivo, pela
Governadoria, de ajuda e auxílios a pessoas carentes e de apoio a pessoas e
entidades, para a realização de eventos especiais, bem como estabelecer limites e
exigências que devem ser observados em cada caso.

A Constituição Federal tem como fundamento no seu artigo 1º
a dignidade da pessoa humana e dentre os seus objetivos do artigo 3º contribuir

para erradicação da pobreza, da marginalização e redução das desigualdades e, a
consequente promoção do bem comum. Desse modo o Poder Público tem
necessidade de instrumentos rápidos, descentralização e sem complexidade para
atender situações de urgência e relevância para o cidadão carente.

Excelentíssimo Senhor
GERVÁSIO BONAVIDES MARIZ MAIA
Presidente da Assembléia Legislativa
NESTA



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

Gabinete do Governador

Constitui praxe secular à concessão em caráter supletivo, pela

Governadoria, de ajuda à pessoas carentes, para solucionar situações

emergenciais que não podem ser prontas € eficazmente atendidas pelos órgãos

assistenciais do Estado.

Também constitui praxe antiga o apoio que o Governo do

Estado presta, através do Gabinete Civil, a pessoas e entidades culturais,

classistas, tecno-científicas, artísticas, sociais e esportivas, para à realização de

eventos, considerados de interesse para à comunidade e que contribuem para o

desenvolvimento da ciência ou concorrem para atração turística e a melhoria de

vida do cidadão.

Cumpre, ainda, ao Gabinete Civil como órgão de

representação da Chefia do Governo, recepcionar, adequadamente, autoridades,

celebridades, dignitários e pessoas gradas, cuja atuação represente motivo de

admiração e respeito da sociedade.

O projeto de lei que ora submetemos a apreciação dessa

Augusta Casa Legislativa visa à adequar a Lei de Responsabilidade Fiscal essas

medidas excepcionais, prevendo, de forma expressa e transparente as situações

que podem ser atendidas e estabelecendo o procedimento a ser observado para à

concessão do benefício.

Por todo o exposto e considerando à importância da medida,

para o disciplinamento da ação governamental, nessa área, espero que o Projeto

contará com a costumeira compreensão € apoio dos ilustres pares de Vossa

Excelência necessários para sua aprovação.

Atenciosamente,

[AAA
ARGINO MARANHÃ
GOVERNADOR



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

Gabinete do Governador

PROJETO DE LEI Nº DOF 12001

Estabelece, no âmbito do Governo do

Estado, normas complementares de

adequação de procedimentos de
execução orçamentária à Lei
Complementar nº 101/2000 e dá
outras providências.

Art. 1º - Obedecidas as normas de execução

orçamentária previstas na Lei Complementar nº 101 /2000 - Lei

de Responsabilidade Fiscal - para O exercício de suas
atribuições institucionais, além das estabelecidas no art. 45,

inciso Il, da Lei Estadual 3.936, de 22 de novembro de 1977,

compete, ainda, ao Gabinete Civil do Governador, na forma que

dispuser o regulamento:

1 - a prestação supletiva de assistência social,

econômica e financeira, em caráter excepcional, a pessoas

carentes, devidamente identificadas em regular procedimento

administrativo.

1 - a concessão de auxílio financeiro supletivo,

em caráter especial, para (assis ênéia médica e hospitalar a

pessoas, bem como à prestação de ajuda para custeio de

despesas com funeral.



GOVERNO DO ESTADO DA P;

Gabinete do Governador

IM - o auxílio a pessoas e entidades culturais,
classistas, tecno-científicas, artísticas, sociais e esportivas,
inclusive na área estudantil, para a realização ou participação
de eventos considerados de interesse municipal, estadual ou
nacional.

IV - a realização de despesas decorrentes de
representação estadual em atos, festividades, competições,
efemérides e eventos especiais; recepções e homenagens a
autoridades, celebridades, lideranças ou pessoas gradas e

dignatários, bem comoas relativas ao custeio de exéquias;

V - o custeio para execução de programas e

ações, no âmbito da governadoria, de incentivo ao exercício da
cidadania e da promoção social, cultural, profissional, artística
ou desportiva do cidadão;

£$ 1º - A promoção dessas atividades, de forma
supletiva, pelo Gabinete Civil, não exclui a competência original
ou delegada de outros órgãos ou entidades públicas do Estado.

& 2º - Decreto do Chefe do Poder Executivo
disporá sobre os procedimentos para atendimento, limites,
condições e formalização das concessões de auxílio de que trata
esta lei.

Art. 2º - A concessão de qualquer auxílio ou
benefício em desacordo com esta lei, ou a prática de ato
contrário as disposições da Lei Complementar nº 101/2000 ou
da Lei 8.666/93, implica em nulidade do procedimento,
incorrendo os responsáveis pela infração no ressarcimento ao
erário estadual, independentemente das sanções disciplinares
previstas em lei. 7



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

Gabinete do Governador

Art. 3º - Na fixação das dotações destinadas à

cobertura das despesas decorrentes desta lei, aplicam-se, no

que couber, as disposições pertinentes previstas nas normas de

execução orçamentárias vigentes, incumbindo ao Gabinete Civil,

a Secretaria do Planejamento e Secretaria de Finanças do

Estado as providências e atos normativos complementares
necessários à plena aplicação desta lei.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua

JAlPAR
GOVERNADOR

publicação.
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GQYÊRNO DA PARAIBA

%

LEI Nº 3.93 ,de 22 de novembro

5 Dispõe sobre a organização do—Poder
Executivo no Sistema de Administração Públi
ca do Estado da Paraíba e dã outras providên
cias.

ne O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA:

>
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

. TÍTULO 1

Disposições Preliminares

Art. 19 -, A Administração pública estadual compreende uma—di
mensão jurídica expressa no relacionamento harmônico dos três Poderes e uma—di|

À

mensão funcional, correspondente à necessária integração do Estado com o Governo
7“) Federal e os Municípios.

|

e | Art. 29 - O Poder Executivo, como agente do sistema de adminis
w tração pública estadual, tem como objetivo fundamental elaborar, implantar e im
| plementar programas e projetos que representam os princípios emanados da ConstiN
Átuição, em estreita articulação com os demais Poderes e os outros níveis de Go
| verno, sendo responsável pela correta aplicação dos meios e recursos que mobili
jar na sua ação executiva,

À

. Art. 39 - O resultado das ações empreendidas pelo Poder ExecuÀ

tivo deve propiciar.o aprimoramento das condições de vida da população estadual
jo campo social, econômico e institucional e a perfeita integração do Estado ao
'sforço do desenvolvimento nacional.

= -
V TÍTULO 11 AAA



SEÇÃO 1

(A 202) o
Das Atividades da Administração 3

so

Art. 4º - A Administração do Poder Executivo compreende um

conjunto de atividades que visam a consecução dos objetivos do Es-
ytedo, a saber:

Supervisão e coordenação geral da programação e

do planejamento da ação governamental;
Relacionamento entre o Chefe do Poder Executivo"
os órgãos da Administração Direta e Indireta,bem
como o assessoramento direto nos assuntos das é-
reas civil e militar;
Apoio administrativo no tocante às áreas de pes-
soal, material, patrimônio, transportes, comuni-
cação e documentação;

Apoio financeiro e controle contábil referente à

arrecadação, tributação, custeio de despesas e

contabilização;
Apoio político, abrangendo o assessoramento nos
assuntos políticos e representativos. do Estado ,

no âmbito interno e externo;
Apoio jurídico, compreendendo assessoramento nos
assuntos, jurídicos e à defesa judicial dos inte-
resses do Estado;
Execução de programas e projetos concernentes às
atividades fins de cada Secretaria.



econômico e social, em consonância com as diretrizes superiores pre
conizadas nos Planos Nacionais de Desenvolvimento, nortear-se-âá pe
las seguintes diretrizes básicas:

I - Planejamento, compreendendo a elaboração, avalia-
ção e atualização do Plano Geral do Governo, pro-
gramas gerais, setoriais e regionais de duração
plurianual e programação financeira de desembolso.

11 - Delegação de Competência, como instrumento descen
tralizador da ação administrativa, visando assegu
rar maior rapidez e objetividade às decisões, si-
tuando-se na proximidade dos fatos, pessoas ou

problemas a atender, sendo facultado ao Chefe do

Poder Executivo, aos Secretários de Estado e, em

geral, às autoridades da Administração Estadual -

Direta ou Indireta, delegar competência para a

prática de atos administrativos, conforme se dis
puser em regulamento.

III -Descentralização, como ato de atribuir maior auto
nomia a órgãos setoriais quer no planejamento, quer

na supervisão, coordenação ou execução de ativida
des ou serviços.

Parágrafo Único - Dentro dos quadros da Administração!
Estadual, a descentralização será posta em prática em três planos -

Principais:
a) Nos próprios quadros da Administração Estadual

distinguindo-se claramente o nível de direção do de execução:

b) Da Administração Estadual para.as unidades munici
pais, quando estejam devidamente aparelhadas e mediante convênio;

ce) Da Administração Estadual para a órbita privada -

mediante contratos, convênios ou concessões.



$ 1º - Ressalvados os casos de manifesta impraticabili
dade ou inconveniência, a execução de programas estaduais de cará -
ter nitidamente local poderá ser delegada, no todo ou em parte, me
diante convênio, às Prefeituras Municipais.

5 2º - A Administração poderá desobrigar-se da realiza
ção material de tarefas executivas, recorrendo à execução indireta,
mediante contrato, obedecidas as formalidades legais, desde que exis
ta, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capa-
Citada a desempenhar os encargos'de execução, e não haja incoveníên-
cia para o interesse público e para a segurança

$ 3%? - Compete aos órgãos que compõem a estrutura cen -

tral de direção o estabelecimento de normas, critérios, programas .e

princípios, que os serviços responsáveis pela execução são obrigados
a respeitar na solução dos casos individuais e no desempenho de suas
atribuições.

5 4º - Os órgãos estaduais, responsáveis pelos programas
conservarão, em todos os casos, autoridade. normativa e exercerão con
trole e fiscalização indispensáveis sobre a execução local, condicio-

+ nada a liberação de recursos ao fiel cumprimento dos convênios ou con
| tratos.

TÍTULO 111
Do Poder Executivo como Sistema Organizacional

Art. 7º - O Poder Executivo compreende dois conjuntos
organizácionais permanentes representados pela administração dire-

ta e indireta, integrados segundo setores e atividades relativos às
metas e objetivos que devem, conjuntamente, procurar atingir.

Art. 8º - O Poder Executivo é exercido diretamente pe-



Art. 9º
tais dependentes,
tração pública, a

TI

11

111

1

Parágraf
inciso IV, deste

- A administração direta compreende serviços esta
encarregados das atividades típicas da adminis-
saber:

- Unidades de assessoramento e apoio direto ao Go

vernador, no desempenho de funções auxiliares e

na coordenação e controle de atividades e pro -

gramas intersecretariais;
- Secretarias de Estado de natureza instrumental

e substantiíva, como órgãos do primeiro nível hi
erárquico, para o exercício do planejamento, co
mando, coordenação, fiscalização, execução, con
trole e orientação normativa da ação do Poder E
xecutivos:

-Autarquias, órgãos da administração direta des-
centralizados, criados e organizados por ato do
Poder Executivo, dotados dê personalidade jurí-
dica de direito público com patrimônio e recei-
ta próprios, para o desempenho de atividades tí
picas da administração pública, funcionando sob
a tutela administrativa de Secretarias de Esta-
do e com autonomia de gestão:

- Orgãos de Regime Especial, criados por ato—do
Poder Executivo, com autonomia relativa, resul-
tantes de desconcentração administrativa de Se-
cretaria de Estado, para o desempenho de ativi-
dades cujo tratamento diverso ao aplicável aos
demais órgãos da administração direta possa con
tribuir para melhoria operacional das Secretari
as.

o único - A autonomia relativa a que se refere o

artigo, se expressa na faculdade de contratação



globais consignadas ou não no orçamento do Estado.

Art. 10 - A administração indireta compreende serviços
instituídos para limitar a expansão da administração direta ou

aperfeiçoar sua ação executiva no desempenho de atividades de

interesse público, de caráter social ou econômico desfrutando-
para tanto de autonomia funcional controlada, a saber:

1 - Empresas Públicas, entidades de personalida-
de jurídica de direito privado, autorizadas'
por lei e organizadas por estatutos, com pa-
trimônio próprio ou de afetação, capital me

joritário do Estado, para o desempenho de à
tividades econômicas estranhas à administra-
ção pública, com fins lucrativos, destina -

dos ao aumento do capital de giro, constitui
ção de reservas e reinvestimentos.

11 - Sociedades de Economia Mista, entidades de *

personalidade jurídica de direito privado,
instituídas por lei e organizadas por estatu
tos, com patrimônio próprio, capital repre.-
sentado por ações de posse majoritária do Es
tado e fins declaradamente lucrativos.

Art. 11 - As entidades que integram a administração in
direta vinculam-se às Secretarias de Estado, conforme o dispos
to nesta lei, sujeitando-se à fiscalização e ao controle orga-
nizados que, não infringindo o teor da autonomia caracteriza-
da nos seus respectivos atos de criação, permitem; eficazmente
a avaliação do seu desempenho econômico e financeiro e à análi
se periódica dos seus resultados em cotejo com os objetivos do

Governo.



rídica de direito privado, instituídas pelo Poder Público e orga
nizadas por estatutos, com patrimônio e bens afetos a objetivos.
previamente determinados de utilidade pública.

Art. 13 - As Fundações se destinam, nitidamente, a co-

operar com o Poder Público na consecução dos objetivos para os

quais foram instituídas.

TÍTULO V

Da Estrutura Organizacional do Poder Executivo

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares sobre a Estrutura Básica

Art. 14 - Os serviços dependentes que integram a admi-

nistração direta, objeto do artigo 9º, referem-se a:

Governadoria, integrada por unidades de asses
soramento e apoio direto ao Chefe do Poder E

xecutivo, na realização, acompanhamento e con
trole de programas e projetos governamentais;

Secretarias de Estado, de natúreza instrumen-
tal, representadas por êntidades que centrali
zam e provêem os meios edministrativos neces-
sários à ação do Governo;

III- Secretarias de Estado, de natureza substanti-
va, representadas por entidades de orientaçã:
técnica. especializadas e de execução dos pro
gramas e projetos definidos ou aprovados pelo
Chefe do Poder Executivo.
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111

liderança e articulação institucional ampla das
atividades atinentes à Pasta, inclusive a repre
sentação e as relações intersecretariais e in -
tergovernamentais;
Nível de Gerência, representado pelos Sub-Secre
tários Chefes dos Gabinetes Civil e Militar,bem
como Diretores Gereis de Secretarias e de Orgãos
de Regime Especial, com funções relativas à co-
ordenação e controle dos programas e projetos *'

do órgão, além da ordenação das atividades de *

gerência relativas sos meios necessários a seu
funcionamento;
Nível de assessoramento, relativo às funções de
apoio direto ao Secretário no desempenho de suas
atribuições, especialmente na coordenação e con
trole das atividades ligadas ao gabinete do Ti-
tular da Pasta;
Nível de atuação instrumental, representado por
unidades setoriais concernentes aos sistemas es
truturantes, com funções relativas à coordena -
ção da atividade de planejamento e à prestação"
de serviços necessários ao funcionamento da Se-
cretaria;
Nível de execução programática, representado pe
las unidades encarregadas da, execução das ativi
dades ou funções típicas da Secretaria,
Nível de atuação descentralizada, representado"
pelas autarquias instituídas pelo inciso III,do
artigo 9º,
Nível de atuação desconcentrada, representado '

por Orgãos de Regime Especial, instituídos em

conformidade com o estabelecido no art, 9º, in-
ciso IV, desta lei.



fe

Art. 16 - A Estrutura organizacional básica do Poder

compreende:

1 - Governadoria:

a) Governador do Estado

b) Gabinete Civil.
c) Gabinete Militar
à) Assessoria Especial:
e) Conselho de Desenvolvimento Estadual
£) Procuradoria Geral do Estado *

g) Procuradoria Geral da Justiça
h) Superintendência de Comunicação Social

i) Gabinete do Vice-Governador

11 - Secretarias de Estado de Natureza Instrumental:

a) Secretaria da Administração
pb) Secretaria das Finanças
c) Secretaria do Planejamento e Coordenação Geral

III - Secretarias de Estado de Natureza Substantiva:

a) Secretaria da Agricultura e Abastecimento

b) Secretaria da Educação e Cultura
c) Secretaria da Indústria e do Comércio

d) Secretaria do Interior e Justiça
e) Secretaria da Saúde

£) Secretaria da Segurança Pública

g) Secretaria do Trabalho e Serviços Sociais
h) Secretaria dos Transportes e Obras

Tv - Polícia Militar do Estado

Art. 17 - As Secretarias de Estado serão dirigidas por

rios de livre escolha do Governador do Estado.

(azedo
CANU

9

Executivo

Secretã



CAPITULO I 11

Disposições Finais sobre a Estrutura Básica

Art. 18 - Constam da estrutura organizacional básica de ca
da uma das Secretarias de Estado, as seguintes instâncias e unida-
des administrativas:

É 1 - No Nível de Diretão Especial, a instência admi -
nistrativa referente so cargo de Secretário de Es

? tado;
11 - No Nível de Gerência, a instância administrativa”

referente ao cargo de Sub-Sedretário Chefe dos Ga
binetes Civil e Militar e de Diretor Geral de Se-
cretaria, das Procuradorias Gerais do Estado e da
Justiça, bem como Diretores Gerais, Presidentes e

E Superintendentes de Autarquias e ógãos de Regime-
Especial;

é III -No Nível de Assessoramento, a instância referente
ao cargo de Coordenador de Assessoria Especial;

IV -No Nível de Atuação Instrumental, a instância ad-
ministrativa referente ao cargo de Coordenador *

de Unidades Setoriais de Administração, Finanças-
e Planejamento.

Art. 20 - A estruturação e regulamentação dos órgãos inte -
grantes da Governadoria, das Secretarias de Estado, das. Autarquias"

|) "re dos Órgãos de Regime Especial serão, definidas por Decreto do Che-
fe do Poder Executivo.

TITULO VI



Art.

SEÇÃO

Do Gabinete Civil

21 - Ac Gabinete Civil compete:

1 - A administração geral dos Palácios da Redenção e
dos Despachos e da Residência Oficial do Governa
dor;

II - Assistência direta e imediata ao Chefe do Poder"
Executivo, na sua representação civil;

III- Relações públicas e de naturéza protocolar—com
autoridades civis, políticas e com representantes
dos Poderes Legislativo e Judiciário, a Igreja,os
Sindicatos, os Partidos Políticos e outros grupos
sociais organizados;

IV - Recepção, estudo e triagem de expedientes encami-
nhados ao Governador;

V - Transmissão e controle da execução das ordens ema
nadas do Governador;

VI - Coordenação da mensagem anual do Governo à Assem-
bléia Legislativa;

VII - Relacionamento com as lideranças políticas do Go
verno para formalização de aprovação e/ou vetos -
de projetos de Lei em andamento no legislativo e
acompanhar sua tramitação.

VIII-Coordenação das medidas relativas ao cumprimento-
de prazos de pronunciamentos, pareceres e informa
ções do Chefe do Executivo às solicitações da As-
sembléia Legislativa;



v

vI

vII-
VIII

Ao Gabinete Militar compete:

A assistência direta e imediata ao Governa
dor no trato e apreciação de assuntos de *

natureza militar;
Coordenar as relações do Chefe do Poder E-
xecutivo com autoridades militares;
Preservar a segurança pessoal do Governador
de sua família, dos Palácios da Redenção e
dos Despachos e da Residência Oficial;
Recepção, estudo e triagem dos expedientes-
militares encaminhados ao Chefe do Poder, E
xecutivos
Coordenar o transporte aéreo do Governador;
Operação e Manutenção do Sistema Estedual -
de Telecomunicações;
Fiscalização do uso de veículos oficiais;
Outras atividades cometidas pelo Governador.

SEÇÃO III

Da Assessoria Especial

23 - À Assessoria Especial compete:

Assistir e assessorar diretamente o Gover-
nador no trato de assuntos, providências e
iniciativas de seu expediente particular;
O assessoramento jurídico;
Realizar estudos, pesquisas e investigações;
Elaborar relatórios, pareceres prévios e Ex
posições de motivos:



cometidas pelo Chefe do Poder Executivo.

SEÇÃO IV

Do Conselho de Desenvolvimento Estádual

Art. 24 - Ao Conselho Estadual incumbe assessorar o Gover
nador do Estado na formalização de políticas, estratégias e dire
trizes para o desenvolvimento estadual.

SEÇÃO V

Procuradoria Geral do Estado

Compete à Procuradoria Geral do Estado:

Exercer, em juízo, a representação dos interes-
ses do Estado
Atuar como órgão de consultoria do Chefe do Po-
der Executivo e de seu Secretariado;
Assessorar os órgãos superiores da administração
pública estadual em suas relações com o Poder Ju
diciário.

SEÇÃO VI

Da Procuradoria Geral da Justiça

Art. 26 - À Procuradoria Geral da Justiça, como órgão do Mi

nistério Público, cabe promover a defesa dos interesses da socieda
de e fiscalizar a execução das leis.



Promover a divulgação dos atos e matérias de

interesse da administração pública, em todos-
os seus níveis:

Autorizar a divulgação de matérias publicitá-
rias e promocionais dos órgãos da administra
ção direta e indireta;
Estabelecer os meios de contato com todas às
unidades da administração estadual, visando a

divulgação e, quando necessário, a promoção de

suas atividades;
Coordenar a realização de campanhas educativas
de esclarecimento público e promocionais, no

âmbito da administração estadual;

Promover o relacionamento entre os órgãos do -

Governo e a Imprensa;
Realizar outras tarefas que lhe sejam cometidas
pelo Governador do Estado.

SEÇÃO VIII

Do Gabinete do Vice-Governador do Estado

Art. 28

TV

Ao Gabinete do Vice-Governador incumb

A assistência direta e imediata ao Vice-Gover
nador nas suas relações oficiais:
Recepção, estudo e triagem do expediente enca
minhado ao Vice-Governador;

Provimento dos meios necessários ao funciona”
mento da Vice-Governadoria;

Outras tarefas correlatas.



Da Secretaria da Administração

Art. 29 - A Secretaria da Administração compete, privati
vamente:

1 - A prestação, de forma centralizada, dos serviços
meio necessários ao funcionamento regular dos órgãos da

Administração Direta, relativos a material, patrimônio
transportes, documentação e arquivos

II - Elaboração de estudos, visando a padronização, uniformiza-

ção e racionalização de serviços, equipamentos e materi -

ais de expediente;
'

III -A administração geral dos recursos humanos, na administra
ção direta, inclusive órgãos descentralizados e desconcen-

trados, em todos os seus aspectos, como treinamento, recru
tamento, seleção, análise e classificação de cargos e salá
rios;

1V - Realização de concursos públicos;

V - Modernização administrativa na área de sua competência;

VI - Outras atividades correlatas.

SEÇÃO 1 I

Da Secretaria das Finanças

Art. 30 - À Secretaria das Finanças compete:

1 - A análise e avaliação da situação econômica do Estado;

II- A direção e execução da política e da administração tribu-



das pelo controle externo;
IV -A contabilidade geral e administrativa dos re

cursos financeiros do Estado;
V -A inscrição e cobrança da dívida ativa;
VI -A orientação e o relacionamento com os contri

buintes;
VII-O controle da gestão de fundos especiais:

pelo
VIII- A execução do orçamento do Estado/desembo1-

so programado dos rêcursos financeiros aloca-
dos aos órgãos governamentais;

IX -Outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

Da Secretaria do Planejamento e Coordenação Geral

Art. 31 - À Secretaria do Planejamento e Coordenação Ge-

ral compete:

Manter perfeita articulação com o Sistema Fe-

deral de Planejamento, visando a compatibili
zação e integração do planejamento estadual às

diretrizes nacionais de desenvolvimentos
Expedir normas e diretrizes relativas à siste-
mática de elaboração e execução de planos, pro
gramas e projetos governamentais, bem como sua
adequação às prioridades estabelecidas na polí
tica de desénvolvimento econômico e social do

Estad
III-Coordenar a elaboração das propostas de orça-



Coordenar as atividades de informática e a res
lização de estudos e pesquisas necessárias ao"
desenvolvimento do Sistema;

Promover estudos e propor diretrizes para a
dernização administrativa no âmbito de ação
sistema de planejamento e em coparticipação
a Secretaria da Administração:
Articular-se com os municípios, objetivando com
patibilizar e integrar as ações desenvolvidas a
nível local e regional às diretrizes estaduais"
de desenvolvimento;
Dutras atividades correlatas.

CAPITULO 1 1 1

Das Secretarias de Estado de Natureza Substantiva

SEÇÃO I

Da Secretaria da Agricultura e Abastecimento

Art. 32 - À Secretaria da Agricultura e Abastecimento -

compete:

Programação relativa ao setor agrícola;
assistência técnica e extensão rural;
defesa vegetal e animal;
reflorestamento;
caça;
pesca;

A açudagem;



A revenda de sementes e outros insumos;
A mecanização agrícola e outras ações volta
das ao apoio da produção;

-A organização da vida rural, compreendendo"
o cooperativismo, a colonização, emprego ru
ral e atividades correlatas;
A comercialização da produção;
N abastecimento e outras políticas delegadas
pelo Governo Estadual;

SEÇÃO II

Da Secretaria da Educação e Cultura

Art. 33 À Secretaria da Educação e Cultura compete:

A execução, supervisão e controle da ação *'

do Governo relativa à Educação, Cultura, Re
creação e Desportos;
O controle e fiscalização do funcionamento-
de estabelecimentos de ensino, nos diferen-
tes graus e níveis públicos e particulares;
O apoio so ensino de iniciativa privada;
A articulação com o Governo Federal em assun
tos pertinentes à política educacional;
A assistência e apoio aos municípios na área
de educação;
A assistência e amparo ao estudante pobre
A qualificação do magistério;
Outras atividades correlatas.



Art.

A Secretaria da Indústria e do Comércio compete:
A promoção econômica e das medidas de atuação,lo
calização, manutenção e desenvolvimento de inici
ativas privadas, de natureza industrial e comer-
cial, de sentido econômico para o Estado;
O conhecimento e orientação do fluxo de comercia
lização dos produtos do Estado;
As atividades relativas a metrologia e registro"
comercial;
A promoção das medidas de defesa, preservação e

exploração dos recursos naturais não renováveis,
especialmente os minerais;
A Coordenação da exploração econômica dos recur-
sos turísticos do Estado;
Dutras atividades correlatas.

SEÇÃO IV

Da Secretaria do Interior e Justiça
35 A Secretaria do Interior e Justiça compete:

O entrosamento com entidades e programas do Gover
no Federal para coordenação e articulação do Esta
do e Municípios na obtenção de recursos financei-
ros e de apoio técnico especializado;
A assistência, em articulação com a Secretariá do

Planejamento e Coordenação Geral, aos municípios"
e associações municipais:

III- À promoção do cumprimento e observância das leis;
IV - A colaboração na supervisão e fiscalização da apl



VII - O cadastro de provimento e vacância dos ofíci
os e serventias de justiça,

VIII- Outras atividades correlatas,

SEÇÃO V

Da Secretaria da Saúde

Art. 36 - À Secretaria da Saúde compete:

I - A aplicação das medidas de proteção à saúde pú-
blica, mediante o controle e combate a doenças"
de massa;

II- A fiscalização e controle das condições sanitá-
rias, de higiene e de saneamento básico;

III-A fiscalização da qualidade de medicamentos,ali
mentos e cosméticos e da prática profissional -
médica e paremédica;

IV -A prestação de serviços médicos ambulatoriais de

urgência e emergência à população de baixo ní-
vel de renda,

V - A produção e distribuição de medicamentos,
VI- A ação sanitária em logradouros públicos,
VII-Outras atividades correlates,

SEÇÃO VI

Da Secretaria da Segurança Pública

37 - A Secretaria da Segurança Pública compete:
1 - A promoção das medidas necessárias à manutenção

da ordem e da segurança pública;
TII- A defesa das garantias individuais e proprieda-



O auxílio às autoridades da Justiça e da se
gurança nacional;

Outros atividades correlatas.

SEÇÃO VIT

Da Secretaria do Trabalho e Serviços Sociais

Art. 38 - À Secretaria do Trabalho e Serviços Sociais compe

1 - A sistematização, coordenação, execução, avalia-
ção e controle das atividades de promoção social
através da prestação de serviços assistenciais *

ao trabalhador e sua família e aós desempregados;

11 -A execução da política de emprego e preparação de
mão-de-obra;

III-O Desenvolvimento, a nível estadual, da política
e dos programas nacionais de bem-estar do menor;

IV -O Desenvolvimento comunitário e a política habi-
tacional;

V - A defesa e atendimento às populações atingidas"
por calamidades públicas, em cooperação com a Se
cretaria dos Transportes e Obras;

VI -Outras atividades correlatas à ação social de in
teresse do Estado ou determinadas pelo Governo
Federal.

SEÇÃO VIII

Da Secretaria dos Tranêportes e Obras



Art.

11 - A fiscalização, manutenção e conservação das rodo
vias estaduais;

III - A concessão de linhas de transportes coletivos in
termunicipais;

IV - Programas estaduais de eletricidade, saneamento *

básico, água e esgotos:
V - Orientação, controle e supervisão da construção de

obras públicas, bem como sua conservação;
VI - Realização de estudos geotácnicos, geográficos e

cartográficos;
VII - A execução de obras de proteção contra secas e 1-

nundações e assistência às populações atingidas
por calamídades públicas;

VIII- A operação e manutenção dos portos;
IX - Outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IV

Da Polícia Militar

40 - Ao Comando da Polícia Militar compete:

I - Assistir diretamente o Governador do Estado quanto
à disciplina e promoção de seus membros;

II - responder, conjuntamente com a Secretaria da Segu-
rança Pública, pela manutenção da ordem. e seguran-
ça pública;

III- Outras atividades correlatas.

CAPÍTULO V

Das Unidades Comuns a todas as Secretarias de Estado



vooddos

CA
- O assessoramento técnico abrangente, inclusive

jurídico, ao Secretário, sob a forma de estudos,
pesquisas, investigações, pareceres prévios,ava
liações, exposições de motivos, análises, elabo
ração de relatórios;
O acompanhamento de despachos e o trâmite de do
cumentos de interesse do Secretário;
Relações públicas, guarda e catalogação de docu
mentos e relacionamento inter-órgãos;
Dutras atividades correlatas ao pleno cumprimen
to de suas atribuições.

À Unidade Setorial de Planejamento compete:

A vinculação entre a Secretari& cuja estrutura"
íntegra e a Secretaria do Planejamento e Coor-
denação Geral para a execução das atividades re
lativas ao sistema de planejament

A elaboração dos programas e projetos da Secre-
taria;
A preparação, controle & acompanhamento da exe-
cução da proposta orçamentária;
Outras atividades correlatas.
Unidade Setorial de Administração compete:
A vinculação entre a Secretaria cuja estrutura"
integra e o órgão centrel do Sistema de Adminis
tração Geral para a execução das etívídades con
cernentes ao sistema, compreendendo a prestação
dos serviços- meio necessários ao funcionamento
regular da Secretaria;
A vinculação entre a Secretaria cuja estrutura"
integra e o órgão central do Sistema de Recur -

sos Humanos, compreendendo o fornecimento de da



tua toldos

32 Al
24.

os estudos referentes às necessidades de treinamen
to para os seus servidores;
Realizar outras tarefas compatíveis com a sua área
de atuação, em atendimento às necessidades do Sis-
tema.

44- À Unidade Setorial de Finanças compete;
TI - A vinculação entre a Secretaria cuja estrutura inte

Era e o órgão central do Sistema Financeiro;
Executar o orçamento da Secretaria;
Promover a escrituração, assentamentos e registros"
contábeis e financeiros;
Fornecer elementos à Unidade Setorial de Planejamen
to para elaboração da proposta orçamentária da Se -
cretaria;
Proceder so acerto de contas em geral;
Promover o levantamento e análise sistemática.dos
custos operacionais da Secretaria;
Executar outras atividades correlatas.

TÍTULO VII

Das Atribuições Básicas

SEÇÃO 1

No Ambito da Governadoria

Art. 45 - São atribuições básicas dos ocupantes de posição de
chefia no âmbito de Governadoria:

T - Do Governador do Estado, as que lhe são cometidas pe.
dA DANA Ae do



Prestar assistência direta e imediata ao Gover
nador do Estado no desempenho de suas funções;
Despachar diretamente com o Governador, dele -

gar competência; supervisionar a execução e
controlar os resultados;
Supervisionar ação disciplinar, ordenar despe-
sas, requisitar pessoal, serviços e meios admi
nistrativos;
Atender e encaminhar autoridades que se dírijam
ao Governador;

Superintender as atividades de cerimonial, re-
lações públicas dos Palácios dos Despachos e da
Redenção e da Chefia do Poder Executivo, e as
relacionadas com o processo legislátivo;
Representar o Governador, quando designado;
Exercer outras tarefas compatíveis com a posi
ção ou determinadas pelo Governador.

Secretário Chefe do Gabinete Militar;
Promover a administração geral do Gabinete Mil1
tar;
Despachar diretamente com o Governador, delegar
tarefas, supervisionar a execução e controlar os
resultados;
Promover as medidas de segurança do Governador,
de seus familiares, dos Palácios dos Despachos"
e da Redenção e de sua Residência Oficial;
Promover a recepção de autorídades militares que
se dirijam ao Governador;
Superintender as medidas de fiscalização do uso
de veículos oficiais;
Desempenhar outras tarefas compatíveis com a po
sição ou determinadas pelo Governador.



As previstas na Constituição do Estado, nesta e
em outras Leis;

b) A Administração geral da Secretaria, em perfei-ta observância das disposições legais da admi -
nistração pública estadual e, quando cabível,da
federal;

e) Exercer a liderança política é institucional do
setor polarizado pela Pasta;

d) Assessorar o Governador e os outros Secretários
em assuntos de competência de sua Secretaria;e) Despachar diretamente com o Governador

f) Participar de reuniões do Conselho de Desenvol-
vimento Estadual;

8) Fazer indicações ao Governador para provimento"
dos cargos em comissão e prover ,as funções gra-tificadas no âmbito da Secretaria;

h)Promover o controle e fiscalização das entidades
da administração indireta vinculadas à Secreta-ria;

+) Delegar atribuições e tarefas aos diretores gerais da Secretaria;
3) Atender solicitações e convocações da Assembléia

Legislativa, ouvido o Governador;
1) Apreciar, em grau de recurso, quaisquer decisões

no âmbito da Secretaria e das entidades a ela *

Vinculadas, ouvindo, sempre, a eutoridade cujadecisão enseje recurso; É

m) Emitir parecer final e conclusivo, sobre os as-suntos de sua competência;
n) autorizar a instalação e homologar processo de

licitação, ou a sua dispensa, nos termos da legislação aplicável à matéria;
0) Aprovar:a programação a ser executada pela Secretaria e entidades a ela vinculadas, a proposta”

orçamentária anual, es alterações e ajustamentos



9) Apresentar anualmente, ou quando solicitado, relatório das atividades da Secretaria ao Gover-
nador do Estado,

r) Referendar, conjuntamente com as autoridades com
petentes, atos de admissão de pessoal em que a
Secretaria seja parte,

3 s) Solicitar ao Governador do Estado, com relaçãoa
entidades vinculadas e por questões de natureza
técnica, financeira, econômica e institucional,

/ sucessivamente; a intervenção, a substituição ,
Prisão administrativa de dirigentes ou a extin-
ção da entidade;

+t) Indicar ao Governador do Estado, para substituí-
1 lo, quando necessário e por prazo de até 30 dias

É um de seus diretores gerais.E u) Opinar sobre matérias submetidas por outro Secre
tário a sua apreciação, prestando o devido asses “

soramento;
Í v) Desempenhar outras atividades compatíveis com a
É posição ou determinadas pelo Governador do Esta Éú do. j

SEÇÃO III

Dos Diretores-Gerais de Secretaria

Art. 47 - São atribuições de Diretores,Gersis de Secreta
4 ria e Sub-Secretário Chefe dos Gabinetes Cívil e Militar

3 a) Programar, organizar, dirigir, orientar, contro
lar, e coordenar as atividades da Secretaria;

b) Despachar diretamente com o Secretário;



Funcionar como principal suxiliar do Secretá
rio de Estado;
Promover reuniões com os responsáveis por u
nidades de nível departamental para coordena
ção das atividades operacionais da Secreta -
ria;
Coordenar a atuação dos grupos setoriais no
âmbito da Secretaria, centralizando as deman
das de serviços a eles destinadas e facili -
tando o atingimento de seus propósitos como
sistemes estruturantes;
Sugerir aos responsáveis pelos grupos setori
ais a instalação de grupos auxiliares e de -

grupos de unidades,
Praticar os atos administrativos relacionados
com os sistemas de planejamento, financeiro ,

de administração geral e de recursos humanos,
em articulação com os respectivos responsáveis;
Exercer a ação gerencial e disciplinar, orde-
nar despesas, requisitar pessoal, serviços e

meios administrativos,
Promover o controle dos resultados das ações"
da Secretaria, em confronto com a programação,
expectativa inicial de desempenho e volume de
recursos utilizados;
Autorizar a expedição de certidões e atestados
relativos a assuntos da Secretaria;
Assegurar, no que couber à Secretaria, a rigo-
rosa atualização do cadastro central de recur-
sos humanos e de patrimônio da Secretaria da
Administração;



9) Promover a elaboração da proposta orçamentária da
Secretaria;

Pp) Delegar competência específica do seu cargo;
9) Propor eo Secretário a criação, transformação, am

À Pliação, fusão e extinção de unidades administrativas de nível divisiíonal e inferiores a este,pa
ra a execução da programação da Pasta;

r) Assinar contratos para a prestação de serviços;
s) Coordenar o relacionamento entre a Secretaria ees os órgãos a ela vinculados;
t) “Desempenhar outras tarefas compatíveis com a po-

Sição e as determinadas pelo Secretário,

SEÇÃO IV

E Dos Coordenadores de Unidades Setoriais de Planeja -
mento

Art. 46 - São atribuições dos Coordenadores das Uni
4 dades Setoriais de Planejamento:

É a) Promover a perfeita integração funcional entrea
:

Secretaria do Planejamento e Coordenação Geral e
S a Secretaria onde atua,

b) Promover a adaptação das diretrizes progremátio-
cas setoriais às diretrizes gerais do planejamen
to governamental,

e) Coordenar a elaboração dos planos de trabalho e
da proposta orçamentária da Secretaria;

9d) Levar a efeito programas de reforma e moderniza-
ção administrativa em consonância com os órsãos"



Acompanhar a execução do orçamento e produzir da
dos para sua reformulação e aperfeiçoamento;
Produzir elementos e evidência facilitadoras da

correta avaliação dos resultados dos programas de
trabalho da Secretaria;
Promover a coleta de informações técnicas deter -

minadas pela Secretaria do Planejamento e Coorde-
nação Geral no setor polarizado pela Pasta
Manter estreita articulação com as unidades espe-
cializadas da Secretaria do Planejamento e Coorde
nação Geral para execução de suas diretrizes e de
terminações técnicas no âmbito da Secretaria;
Promover a consolidação sistemática de dados e in
formações de interesse da Secretaria, para o pro-
cesso decisório de suas autoridades;
Orientar técnica e administrativamente grupos au
xiliares e grupos de unidades;
Desempenhar outras tarefas compatíveis com a posi
ção e as determinadas pelo Secretário do Planeja-
mento e Coordenação Geral.

seção V

Dos Coordenadores de Unidades Setoriais de Finanças

Art. 49 - São atribuíções dos Coordenadores das Unidades Se
toriais de Finanças:

a) Promover a perfeita integração funcional entre a

Secretaria das Finanças e a Secretaria onde atua;

b) Proceder à execução do orçamento;



Proceder ao acerto de contas em geral;
Executar as medidas e providências de controle
interno;
Manter assentamentos sobre responsáveis por va
lores;
Promover a auditoria econômica e financeira da

Secretaria;
Promover o levantamento e análise sistemática”
dos custos operacionais da Secretaria;
Orientar técnica e edministrativamente grupos-
auxiliares e grupos de unidades;

Representar à Secretaria das Finanças sobre -

quaisquer irregularidades relativas ao sistema
financeiro;
Executar outras tarefas compatíveis com a po-
sição e as determinadas pelo Secretário das Fi
nanças,

sEÇÃo vI

Dos Coordenadores de Unidades Setoriais de Administração

Art. 50 - Aos Coordenadores das Unidades Setoriais de Admi

No âmbito da Administração Geral:

Promover a perfeita integração funcional entre
a Secretaria da Administração e a Secretariaon
de atua;
Proceder à prestação dos serviços-meio necessá-
nine ao funcinnamento regular da Secretaria;



Proceder à fiscalização do uso e aplicação
de serviços, equipamentos e facilidades pa
ra detectar formas de desperdício; usos 1-
nadequados e impróprios;
Orientar técnica e edministrativemente gru
pos auxiliares e grupos de unidades;

f) Manter perfeita articulação com as unidades
especializadas da Secretaria da Administra
ção para aplicação de suas diretrizes e de
terminações técnicas no âmbito da Secreta-
ria;
Colher dados e informações, na Secretaria e

no setor, sobre licitações' de interesse pa-
ra o cadastro da Secretaria da Administra -

ção.
No âmbito da Administração dos Recursos Hu

manos:

Providenciar as requisições de pessoal pa-
ra os programas e atividades da Secretaria,
Controlar a lotação e os custos de pessoal,
por categoria, função e outras diminsões;

Promover a avaliação, através das chefias ,

de desempenho de servidores, sempre que con
cluídas tarefas ou anualmente;
Promover a análise dos custos de pessoal de

Secretaria, alimentando os sistemas de pla
nejamento e financeiro com esses dados;
Coordenar a execução de programas de treina
mento de interesse restrito para a Secretas
ria;



E) Promover junto a entidades de administração in
direta vinculadas à Secretaria, a coleta dos
dados de interesse para o cadastro de recursos
humanos;

Desempenhar outras tarefas compatíveis com a
posição e as determinadas pelo Secretário da Ad
ministração.

TÍTULO VIII

Dos Sistemas Estruturantes

CAPÍTULO I

Da Caracterização e Abrangência

Art. 51 - Para assegurar, na administração direta, a predomi
nância de seu funcionamento voltado para os objetivos, as ativida-
des de planejamento, administração financeira e administração geral
serão conduzidas de forma centralizada, por meio dos seguintes sís-
temas estruturantes:

a) Sistema de Planejamento;
b) Sistema Financeiro;
c) Sistema de Administração Geral.

Art. 52 - A concepção de sistema estruturante compreende a

existência de uma organização base, a nível de Secretaria de Esta-
do, com capacidade normativa e orientadora, da qual emanem unidades
ou núcleos setoriais como órgãos executores.

Art. 53 - As Secretarias de Estado de natureza instrumental ,



estrutura orgânica da respectiva Secretaria de natureza instru
mental e têm atuação no âmbito de todas as Secretarias e Gabi-
netes Civil e Militar, para assegurar uma padronização de ser-
Vviços e execução integrada das atividades que representem.

Parágrafo único - Os aspectos normativos e operaci
onais dispostos neste artigo aplicam-se também às autarquias.

CAPÍTULO IT

Do Funcionamento dos Sistemas

seção |
Do Sistema de Planejamento

Art. 55 - À Secretaria do Planejamento e Coordenação
Geral, como órgão base do Sistema-de Planejamento, cujo obje-
tivo principal é fomentar o desenvolvimento econômico e soci
al do Estado, atra de uma integração administrativa, compe

1 - Elaborar planos e programas gerais de go-
verno;

II- Promover o planejamento estadual em conso
nância com as diretrizes nacionais do de-
senvolvimento;

III-Coordenar a elaboração das propostas orça
mentárias anual e plurianuais de investi-
mento;

IV- Acompanhar .a execução dos planos, progra-
mas, projetos e orçamentos, avaliando os
respectivos resultados;

- Tracar políticas e diretrizes de moderniza



Captar recursos para execução de planos e

Programas do governo;
Aplicar critérios técnicos, econômicos e
administrativos no estabelecimento de pri
oridades governamentai
Promover a pesquisa, a coleta e o tratamen
to de informações necessárias à alimente -

ção do Sistema de Planejamento;
Estabelecer fluxas permanentes de informa-
ções entre os órgãos integrantes do siste-
ma, a fim de racionalizar o processo decií-
sório.

SEÇÃO 1I

Do Sistema nanceiro

Art. 56 - À Secretaria das Finanças, como órgão base do
Sistema Financeiro, compete assegurar os meios e procedimentos-
do controle interno da aplicação dos recursos destinados à admi
nistração pública estadu estabelecendo, para tanto, o grau
de uniformização e padronização na adminstração financeira, pro
movendo, ainda;

Cronograma financeiro de desembolso para os
programas, projetos e atividades do Governo;
Medidas asseguradorass do equilíbrio orçamen
tário;
A auditoria da forma e conteúdo dos atos fi-
nanceiros;
Tomada de contas dos responsáveis por adian-



va os seguintes processos:

a) Contabilização, referente ao registro dos
atos financeiros das ordenações de despe-
sas; à execução orçamentária; a guarda de
documentos contábeis; o registro e inscri
ção do patrimônio; a emissão de balenços'
e balancetes; a movimentação de fundos e

a inscrição de restos a pagar;
b) Arrecadação, como processo de coleta, re-

gistro e controle da receita,
e), Controle relativamente aos atos financei-

ros praticados descentralizadamente e a

tomada de contas dos responsáveis pela a-
Pplicação dos recursos do Estado,

SEÇÃO III
Do Sistema de Administração Geral

Art. 58 - À Secretaria da Administração, como órgão ba
Se do Sistema, compete a prestação de serviços-meio de forma cen-
tralizada, através da;

1 - A Administração Geral, compreendendo:
a) Administração de materiais, entendendo a 11

citação, aquisição, recepção, guarda, dis -
tribuição e controle,

b) Administração patrimonial, entendendo o tom
bamento, registro, carga, Conservação, repa
ração e alienação, inclusive de obras de ar
te de propriedade do Governo;

e) Administração de veículos, entendendo a aqui
sição, guarda, manutenção, controle e alie-



e) Zeladoria relativa às atividades de limpe
Z8, conservação, vigilância e manutenção-
do Centro Administrativo,

f) Comunicações, entendendo as atividades de
telefonia do Centro Administrativo.

A Administração dos Recursos Humanos, compreendendo:

a) Centralização do cadastro de pessoal, civil
mantendo-o devidamente atualizado;

b) Estabelecimento de critérios para recrutamen
to, seleção, admissão e posse de pessoal;

e) Treinamento e capacitação. dos recursos huma
nos no âmbito da Administração Direta;

d) Elaboração e operacionalização de planos -
de classificação de cargos e salários;

º) Planejamento, elaboração e execução de con-
cursos públicos no âmbito da Administração-
Direta;

f) Movimentação de pessoal;
£) Celebração de convênio e acordos com entida

des públicas e privadas, nacionais e inter-
nacionais para cumprimento de suas finalida
des;

h) Prepareção e controle de pagamento do pessoal rivil, ativo e inativo da Administração-
Direta e Autárquica;

1) Concessão de direitos e vantagens,

TÍTULO IX



cisório, ficam criadas, no Estado da Paraíba, nove (9) Distri
tos Geo-Administrativos, objetivando interiorizar a ação exe-
cutiva dos órgãos da Administração Direta e Autárquica,

$ 1º - Os Distritos Geo-Administrativos de que tra
ta o "caput" deste artigo, terão como sede as cidades de João
Pessoa, Campina Grande, Guarabira, Cuité, Monteiro, Patos, I
taporanga, Cajazeiras e Catolé do Rocha.

5 2º - O POder Executivo, mediante Decreto, delimí
tará os Distritos Geo-Administrativps indicando os municípios
que os integrarão,.

Art. 60 - Quando no cumprimento do disposto neste
Título, as Secretarias de Estado instalarão seus núcleos dere
presentação nas cidades-sedes dos Distritos de modo a concen-
trar a presença do Governo e permitir a redução de custos ope-
racionais pelo uso comum de instalações físicas, equipamentos

&e pessoal de apoio.

Parágrafo único - As entidades da Administração Di-
reta e Autárquica que já contem representação no interior do ES
tado deverão, gradativamente, promover a transferência dessas -
para as cidades mencionadas nos 1º do artigo 59,

TÍTULO X

Da Supervisão

CAPÍTULO I

Da Supervisão do Governador do Estado

Art. 61 - Toda e qualquer atividade da Administração
Estadual está sujeita à supervisão do Governador do Estado.



Art. 62 - Todo e qualquer órgão de Administração Es
tadual, Direta ou Indireta, está sujeito à supervisão do Seore
tário de Estado competente, excetuados, unicamente, os submeti
dos à supervisão direta do Governador do Estado,

Art. 83 - O Secretário de Estado é responsável, pe-
tante o Chefe do Poder Executivo, pela supervisão dos órgãos
enquadrados em sua área de. competência,

Parágrafo Único - A supervisão se exercerá através
da orientação, coordenação e controle das atividades dos órgãos
subordinados ou vinculados à Secretaria de Estado, nos termos -

desta Lei.

Art. 64 - A supervisão, na área de competência da
Secretaria de Estado, tem como objetivo:

I - Assegurar a observância da Lei,
II- Promover a execução dos programas do Gover-

no;
III-Coordenar as atividades dos órgãos supervi-

sionados e harmonizar sua atençãô com a das
demais Secretarias;

IV - Fiscalizar a aplicação e utilização de di-
nheiros, valores e bens públicos)

V - Acompanhar os custos globais de programas -
setoriais do Governo, cbjetivando alcançar'
uma prestação racional e econômica de servi
ços;

VI -Prestar à Secretaria das Finanças e ao Tri-
bunal de Contas do Estado as informações re
lativas à administração financeira e patri-



à Supervisão visará assegurar, ainda:

IT - A perfeita realização dos objetivos fixa-
dos nos atos de constituição de entidades,

117 A harmonia com a política e a progamação do
Governo para o setor de atuação da entida-
de;

III-A eficiência administrativa,
IV -A autonomia operacional, administrativa e

financeira da entidade,
V - A rentabilidade, em se tratando de empresa

Pública ou sociedade de economia mista,

Art. 66 - A supervisão, nos termos desta Lei, será-exercida mediante a adoção das seguintes medidas, alêm de ou -
tras estabelecidas em regulamentos:

TI - Proposição ao Chefe do Poder Executivo dos
dirigentes da entidade para nomeação ou e-
leição, de acordo com sua natureza jurídi-
ca;

117 Representação, ou escolha de seu represen-
tante, quando não puder comparecer às reu-
niões ou assembléias de órgãos da adminis-
tração ou controle da entidade,

III-Recebimento sistemático de relatórios, in-
formações, balancetes e balanços que permi
tam acompanhar as atividades da entidade e
a execução do orçamento programa e da pro
Egramação financeira aprovada pelo Chefe do
Poder Executivo;



des e balanços, diretamente ou através de re-
presentante, em assembléias ou reuniões de ór
gãos de administração ou controle de entidade;
Fixação de critérios para gastos com publicidade, divulgação e relações públicas;
Fixação em níveis compatíveis com as demais en
tidades, de despesas relativas a Pessoal e ad-
ministração mediante aprovação do Governado

VIII-Solicitação, junto ao Governador, de providência

87 -

1-

1-

111-

para intervenção por motivo de interesse pú-
blico.

A entidade supervisionada deverá estar habilite

Fornecer, até o término do primeiro trimestre do
ano seguinte, relatório de atividades e balanço-
financeiro e patrimonial do exercício anterior à

Secretarias de Estado a que estiver vinculada,

Prestar, a qualquer momento, por intermédio da
Secretaria a que estiver vinculada, as informa -
ções solicítadas pela Assembléia Legislativa ao
Governador do Estado;
Evidenciar os resultados positivos ou negativos-
de um trabalho, indicando e justificando as medi
das postas em prática ou cuja adoção se impuserr
no interesse do serviço público,

TÍTULO XI

Disposições Gerais



Parágrafo único - Os Regimentos Internos e Regulamentos
dos órgãos mencionados neste artigo, especificarão as atribui -

ções dos ocupantes de cada cargo ou função, tendo em vista as
suas finalidades.

Art. 69 - As proposições para criação, transformação,re
estruturação ou extinção de órgãos da edministração direta e fun
dações instituídas pelo Poder Público, ficarão condicionadas à

análise prévia pela Secretaria da Administração, à qual caberá '

encaminhá-las ao Chefe do Poder Executivo, para pronunciamento -

conclusivo.

Art. 70 - Fica o Poder Executivo autorizado a:

1 - Redistribuir os créditos consignados no orça -
mento para 1987f, de modo a atender a redistri-
buição de competência entre os órgãos da Admi-
nistração resultantes da implantação da nova *

estrutura organizacional do Estado,
II- Promover a reorganização dos órgãos existentes

e a estruturação daqueles resultantes da nova
sistemática;

III-Reorganizar, reformar, transformar ou adaptar-
ao novo sistema administrativo os órgãos e car
gos existentes, e declarar extintos os desne -

cessários ou não ajustáveis à nova estrutura.

TÍTULO XII

Disposições Fina e Transitórias

Art. 71 - Todas as unidades, serviços e pessoal encarre-
gados da execução de atividades auxiliares e serviços-meio

—
nas



1-

11º

111

Art. 73 -

lizados das Secretar

a)

v

a)

b)

ec)

Art. 74 -

lam-se às Secretaria

A Superintendência de Comunicação Social,in
tegrante da estrutura da Governadoria,

A Comissão Estadual de Planejamento Agríco-
la - CEPA, integrante da estrutura da Secre
taria da Agricultura e Abastecimento;

A Loteria do Estado da Parafíba-LEP, integran
te da estrutura da Secretaria das Finanças

São orgãos da administração direta, descentre
ias de Estado:

- Secretaria da Administração
Instituto de Previdência do Estado da Paraí
ba - IPEP;

Secretaria da Indústria e do Comércio

Instituto de Pesos e Medidas -IPM
Junta Comercial do Estado da Paraíba-JCEP

Secretaria da Educação e Cultura
Superintendência dos Estádios da Paraíba
SUDEPAR

Secretaria da Segurança Pública
Departamento Estadual de Trânsito -DETRAN

Secretaria dos Transportes, e Obras

Superintendência de Obras do Plano de Desen
volvimento do Estado - SUPLAN

Departamento de Estradas de Rodagem-DER

Administração do Porto de Cabedelo-APC

As entidades da Administração Indireta víncu-
s de Estado na forma abeixo indicada:



Ppecuário do Estado - CIDAGRO

Centrais de Abastecimento S.A. - CEASA

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural
EMATER

II - À Secretaria das Finanças
a) Banco do Estado da Paraíba S/A -BEP

III- À Secretaria da Indústria e do Comércio
a) Companhia de Industrialização do Estado da Para

íba - CINEP

b) Paraíba Turismo S.A. - PB “TUR

IV - À Secretaria do Planejamento e Coordenação Geral,
a) Companhia de Processamento de Dadbs da Paraíba-CoO

DATA

b) Fundação Instituto de Planejamento da Paraíba -FI
PLAN

V -A Secretaria da Saúde

a) Fundação de Saúde do Estado da Paraíba-FUSEP
VI-AÀ Secretaria do Trabalho e Serviços Sociais
a) Companhia Estadual de Habitação Popular-CEHAP
b) Fundação Estadual do Bem Estar do Menor "Alice de

Almeida” - FEBEMAA

VII-A Secretaria dos Transportes e Obras

a) Companhia de Águas e Esgotos da Paraíba S/A-CAGEPA

b) Sociedade Anônima de Eletrificação da Paraíba-SAEL
PA

VIII- À Governadoria
a) Rádio Tabajara
b) "A União” Companhia Editore



entra em vigor na data de sua publicação.

Palãcio do Governo do Estado da Paraíba, em João Pes
de novembro de 1977; 89? da Proclamação da República,

Quit. Ex



ESTADO DA PARAIBA

VETO PARCIAL

| No exercício da faculdade que me confere o art.
60, inciso IV, da Constituição do Estado, veto o art. 18 do Pro-
jeto de Lei no 45/77, que dispõe sobre a Organização do Poder E-

Qto no Sistema de Administração Pública do Estado da Paraí-
ba.

Pretende o dispositivo, que constitui emenda ao

Projeto governamental, atribuir ao Comando da Polícia Militar a
competência que a Constituição Estadual confere aos Secretários"
de Estado.

O art, 18 do Projeto inicial visava a atribuir,
ao Comando da Polícia Militar, as prerrogativas (honras, dignida
de, distinções, devidas ao grau do cargo) e o nivel hierârquico'
de Secretário de Estado; não idêntica competência. Esta & assegu
rada na Constituição Estadual. Não poderia, pois, a lei ordinária,
por si sõ, outorgar idêntica aptidão à titular de cargo que não &€,

(Q essencialmente, de Secretário de Estado.

Pode a lei ordinária estabelecer outras atribui
ções aos Secretários de Estado. Não, porêm, aquelas que a Consti
tuição reservou para o âmbito de sua hierarquia legal peculiar.

A competência do Comando da Polícia Militar hã

de ser fixada em lei específica, isto &, aquela que o Decreto nº
66.862, de 8 de julho de 1970, conceitua como"legislação promulga
da pela União", ou em lei estadual que, nesta, tenha fulcro.

Somente a Constituição, repita-se, poderia ou -

torgar competência de Secretário de Estado a titular de cargo que
apenas guarda, em relação Zquele, o nivel hierárquico que a lei



o,PS
ESTADO DA PARAIBA

"Art, 409 - As Polícias Militares subordinam-se'
ao Grgão que, nos governos dos Estados, Territórios
e no Distrito Federal, for responsável pela ordem '

pública e pela segurança interna".
Jã a recente Lei no 6.450, de 14 de outubro de 1977, que

dispõe, com base no Decreto-Lei nº 667/69, sobre a organização da Po
Teia Militar do Distrito Federal é clara, ao estabelecer:

"Art. 39 - A Polícia Militar do Distrito Federal
subordina-se ao Secretário de Segurança Pública".

E ainda marcante a precisão subordinativa que ressalta '

do mesmo diploma legal, ao preceituar:
"Art. 49 - O Comandante da Polícia Militar—do

Distrito Federal é o responsável pela administração,
comando e emprego da Corporação, de acordo com as
diretrizes do Secretário de Segurança Pública".

Seria, pois, esdrúxulo que o titular da Polícia Militar'
do Estado e o da Secretaria da Segurança Pública, entre as quais à

lei federal estabeleceu subordinação, fossem detentores da mesma com
petência. Tal identidade somente favoreceria os conflitos jurisdicio
nais.

Nestas condições, nego sanção ao art. 18 do Projeto—de
Lei no 45/77, por considerá-lo inconstitucional, e o faço com supor-
te no art. 35 da Carta Magna Estadual.

Encaminhe-se 3 Assembl&ia Legislativa, para os fins cons
titucionais previstos.

Palãcio do Governo do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
19 de novembro de 1977; 899 da Proclamação da República.

Dem BICHARA SOBREIRA 7
PORTO
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fechados

aos

concorre

s
sentes

e
pela
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irocesso,

vedadaainclusão

posterior

de

documento

ou

veria

constar

originariamente

da

proposta.

S4º

O

disposto

noste

arti

100

à

ão,àtomada

de

preços

e
ao

convite,

facultada,

quant

Após

a
fase

de

motivo

justo

de;

Art.

44.

us



mx

ornativas

e

variações

de

êxecu-

produtividade,

rendimeál

is

puderem

ser

adotadasàle

ibjetivamente

fixados

no.

as

e

serviços,

quando

for

ado;

tada

por

preço

global.

a

Administração

de.

clementosimàs

exigências

do

ato

conv

irão,

o

julgamento

será

feito

por.

canoas

de

ida

é

reconhecido

conhocim

integrada

por

em

exame,

servidores

publ

Art.

52.

O

concursoaque

se

refere

o
$
4º
do

artigo

22

desta

“a

ser

obtido

pelos

interessados

no

An

sa

Tas

suas
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us

Lex

=

111

—

o

preço

e
as

condições

de

ps

é

84º

A

garantia

prestada

pelo

contratado

s

tade

do

rez

e

&

e

execução

do

contrato

e,

quando

em

dinheiro,

atualizada

muneur

435º

Nos

casos

de

contratos

que

importem

na

entrega

de

bem,

tração,

dos

quais

o

contratado

ficará

depositário,

no

valor

de

gavas

acrescido

o

valor

desses

bene.

Art

57.

AA

duração

dos

contratos

regidos

por

esta

cia

dos

respectivos

créditos

orçamentários,

exceto

quanto

aos

projetos

euj

VI

—

as

garantias

oferecidas

mitem

prorros

mutenção

de
ivos,

des

1º

do

contrato

e
asse

io

econômico-financeiro,

desde

que

ocorra,

te

autuados

em

processo:

'teração

do

projeto

ou

especifie

11
—

superveniência

de

fato

exe

das

partes,

que

altere

fundame;

into

as

condições

de
exccução

(do

contrato

ou

diminuição

do

ritm

cargo

da

Administraçi

de

que

resulte,

diretamente,

impedir

sontrato,

sem

prejuízo

das

sanç
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(do

de

acnutelar

apuração

adm

na

hipótesa

de

res

"As

cláusulas

econômico-financeiras

e
monet

lol,

Civeradas

sem

prévia

concordância

do

contratado.

83

Na

hipótese

do

in

(do

contrato

deverão

ser

re

Parágrafo

A

nulidade

não

exonera

Tr

dntratado

pelo

que

este

houver

executado

denizar0cont

atros

prejuízos

regularmente

comprovados,

contanto

ue

não

ja

imputável,

promoven

Jonsabilidade

de

quem

Ihe

deu

causa.

temático

do

dartário

de

notas,

de

tudo

juntando-se

cópit

Inalizam

por

instrumente

To

processo

que

lhe

deu

rarágrafo

único.

um

efeito

o

contrato

verbal

coini

mistração,

cinco

feitas

em

regime

de

adiantamento.

tr
os

nomes

das

partes

e
os

de

seus.

“o

número

do

pro-

do

instrumento

de

contrat

mpensável

para

sua

eficácia,

ser

Pfa

qua

assinatura

para

ocorrer

no

pra:

Vetado).

O

instrumento

de

contrat

mo

nas

dispensas

ei
vodalidades

mota

de

empenho

de.

«dem

de

execução

de

serviçoououtros

instrumentos

h

posto

no

artigo

56

desta

Lei

Aplica-se

o

disposto

nos

artigos

55

e
58

a
61

deste

us

1
os

contratos

de

seguro,

de

financiamento,

de

locação

e

niratos

A

demais

cujo

conteúdo

seja

regido,

prodor

am

que

2

Adri

for

parto

como

isável

o

termo

de

contrato

e

facultadaasul

o
da

Administração

e

independentemente

de

inteoga

imediata

e

integral

dos

bens

adaui

ações

futuras,

inclusi

incia

técnica.

44º

É
disp

neste

artigo,

à
crités

vos

do

compra

Fetultem

obri

(rato

e
do

respectivo

pr

Vin

autenticada,

mediar

At.

64.

À
Admi

Se

ou

retirar

o

instrumento

equival:

jon,

nob

pena

de

decair

o

direito

à
contr

jo

poderá

ser

prorrogado

uma

eia

pela

parte

durante

o
seu

transcurso

é
de

iceito

pela

Admi

TE

facultado

à

Administração,

quando

o

convocado

tceitar

ou

retirar

o

instrumento

equivalen

reços

atualizados

de

conform

independentemente

da

comin

Po

ia

prazo

e

Eiticado,

inclusive

quanto

vagar

a

leitos

10

81

desta

L

SS

Decorridos

60

(sessenta)

di

vocação

para

à

contratação,

ficam

os

os.

SEÇÃO

1ção

dos

Contratos

esta

Lei

poderão

ser

ando

necessá

quantitativa

de
se

nte

a

substituição

da

garantia

de
e

regime

de

execx

face

de

verificaçi

d)

(vetado).
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so

OO

contratado

fica

obrigado

a
aceitar,

nas

mesmas

condi

06

acrósci

fue

16

fizerem

nas

obras,

serviços

ou

compras,

até

268,

(inte

e
cineo

por

cento)

do

valor

inicial

atu

))
du

de

equipamento,

até

o

limite

de

60%

cinquenta

por

cen-

iços,

se

o

contratado

já

hot.

jo

er

pagol,

pela

Administr:

tariamento

corrigidos,

te

decorrentes

da

supre

1dos,

alterados

ou

extintos,

bem.

ja

da

apre:

sen

implica:

Tão

a

revisão

destes

para

mais

ou

46

Em

havendo

alter

(do

contratado,

à

Administração

deves

Bômico-financeiro

inicial.

sT

vetado).

x

contratual

para

fazer

face

no

reajuste

de

preços

pre-

“auualizações,

compensações

ou

ponalizaç.

“de

pagamento

nele

previstas,

bem

como

o

empenho.

lementares

até

o

limite

de

ão

(o,

podendo

ser

registrados

por

simpl

seÇÃO

IV

Da

Execução

dos

Contratos

At

66.

com

ns

cléus

avençadas

e
as

Sequências

de

sua

inexecução

total

Ar.

67.

À

execução

do

contrato

dev

um

representante

da

Admin

de

terceiros

para

assisti-lo

e
subs;

“para

a

adoção

das

medidas

convenientes.

Ar.

68.

O

contratado

deverá

manter

preposto,

aceito

pela

Administração,

no

lock

da

bra

ou

serviço,

para

representá-lo

na

execução

do

contrato,

cs

3.

An69.

O

contratado

é

obrigado

a

reparar,

corrigir,

re

autor

Ra
auns

expensas,

no

toia)

ou
em

parto,

o.chicio

À

e

e

feitos

ou

incorreções

resultantes

da
exe

Tmprogados.|O
contratado

é

responsável

pelos

di

ros,

decorrentes

de

idos

neste

artigo,

pagamento,

nem

poderá

oner

au

Pl

neo

das

obras

e

edificações,

incl

8%

A

Administração

1008

é
bens,

devendo

essa

exi

Ar

72.

O

contratado,

na

execução

do

contrat

itidados

contratuais

e
legais,

poderá

sub

dade

aa

nte

o

limite

admitido,

em

cada

caso,

to

do

contra

íve

perante

o
Reg

Art

73.

Executado

o

contrato,

o
seu

objeto

será

rec

1-

em

se

tratando

de

obras

e

serviços:

1
por

seu

acompan

indo

pelas

partes

em

provisoriamente,

pelo

respons

mediante

termo

circunstanciado,

ass

Comunicação

escrita

do

contratado;

ivamente,

por

servidor,

de

compras.

para

efeito

de

poster

4%

O

recebi

Tegurança

da
o!

Contrato,

dentro

dos

limites

Tá

ser

superior

à

tificados

e

previstos

no

edital

44º

Na

hipótese

de

o
term

18

(quinãe)

di

derá

sor

dispensado

o

rece
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—s—

1x

55

L

111

—

execução

da

garantia

contratual,

para

ressarcimento

da

Admir

0
dos

valores

das

multas

e

indenizações

a
ela

devid:

Art

85.

As

infrações

penais

previstas

1V

—

retenção

dos

créditos

decorrentes

do

contrato

até

o

limite

dos

prefuíod

causados

à

Administração.

icação

das

medidas

previstas

nos

incisos

[e1!deste

artigo

fic

que

poderá

dar

continuidade

à
obra

ou

ao

serviço

por

exgt|

cução

direta

ou

indireta,

f

82

É

permitido

à

Administração,

no

caso

de

concordata

do

contratado,

man-

ter

o

contrato,

podendo

assumir

o

controlededeterminadas

atividades

de

serviços

seção

Das

Sanções

Administrativas

cinda

unilateralmente

ique

nº

outras

sanções

provi

Estadual

ou

Mu?

À

cada

após

regular

processo

administrativo

irantia

pre

al

erá

ainda,

q

o,

cobrada

judicialmente.

An

87.

P

AL

81.

A

recusa

ressareir

a
Adr

prazo

da

sanção

aplicada

com

h

que

será

"ou

cobrada

Controie,

direto

ou

indireto,

do

Poder

F

so.

artigo

ar

A

pena

em

definitiva

po

ou

outra

entidade.

quaisquer

tributos;
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T1

-

entregando

uma

mercas

TV

-

alterando

substância,

qual

11
—

demonstrem

te
ou

quantidade

da

mercado

(ão

em

virtude

de

atos

ilícitos

praticad

seção

mm

Dos

Crimes

e
das

Penas

V
—

tornando,

po

1

execução

do

contrato:

Pena

—

detençi

At

69.

hipóteses

previstas

em

k

(ou

deixar

de
obs

ia

jensa

ou

à

inexigibilidade

An

97.

Admitir

à

licitação

ou

celebr

Pena

—

detenção,

de

3
(tr

Parás

te

concorrido

para

n

consumação

para

celebre

de

3
(três)

a6
(seis)

anos,

e
multa.

sontrato

com

empre

2
(dois)

anos,

e
multa.

—

detenção,

de

6
(seis)

meses.

decorad

mente

a

Obstar,

impedir

ou
astrais

ou

promove

de

6
(seis)

meses

à2
(dois)

anos,

e
multa.

ja

nos

artigos

89

n
98

desta

multa

cominads

ulada

em

índices

p

Pena

-

detenção,

de
2
(dois)

a
4
(quatro)

anos,

e
multa;

veroese

privade

AA

91.

Patrocinar,

direta

ou

indiretamente,

inte

minisNft.ão;

dando

causa

à

instauração

de

licitação

o

seção

1v

Processo

e
do

Procedimento

Jus

sta

Lei

são

de

Art.

102.
membros

àa

data

do

seu

Testemunhas

que

tiver,

em

us

que

protenda

produ

Lar

docume

inco),

é

indicar

as

demi
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ass

Ouvidas

as

testemunhas

da

acusação

e
da

defesa

e

preticádas'

abrir-se-d,

suces

An.

106.

(diligências

instrutórias

deferi

te,

6

prazo

de

5
(cinco)

dias

Ar

106.

Decorrido

esse

tro)

horas,

terá

o
juiz

10

(dez)

At

107.

1»)

habilitação

ou

9)

indeferimente

ição

em

registro

cadastral,

sua

alteração

o)

resciei

que

se

refere

o

inciso

1
do

artigo

78

desta

Lei;

*)

dvertência,

suspensão

temporária

ou

de

multa.

teta

nos

interessados

e
la

vrada

em

ata.

$2º

O

recurso

previsto

nas

iso

1
deste

artigo

terá

efe

dias

úteis,

meste

caso,
a

decisão

ser

(o

recebimento

do

recurso,

sob

pona

de

responsa!

$5º

Nenhum

prazo

de

recurso,

represent

ue

so

LeG.F

CaPÍTULO

VI

Disposições

Finais

e

Transitórias

Na

contagem

dos

prazos

estabelecidos

nesta

Lei,

exclui

"So

vencimento,

e

considerar-se-ão

os

dias

consec

icitamente

disposto

em

contrário.

Só

se

i

vencem

os

prazos

referidos

neste

Parágrafo

único.

(dia

de

expediente

no

órgão

ou

na

entidade.

rt
11

A

Administração

só

poderá

contratar,

pagar,

premiar

rojetó

du

serviço

técnico

especializado

desde

que

o

autor

ceda

os

direito:

[vos

e
a

Administração

possa

utilizá-lo

de

acordo

com

o

ira

sua

elaboração.

adere
mento

de

concurso

ou

no

ajuste

sto

referir-se

a.

cação

da

obra.

Quandooobjeto

do

contrato

interessar

a
mais

de

ão

contratante,

perante

a

entidade

interessa

At

12

pertinente,

ão

da

leg:

“e

sem

prejuízo

do

igularidado

Tema

de

controle

interr

41º

Qualquer

sentar

no

Tribunal

de

terno

contra

irregularidades

na

e;

te

antigo.
interosaada

à
adoção

rem

determinadas.

An.

O
sisten

Art.

16.
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As

normas

a
que

se

refere

este

artigo,

após

aprovação

À

imprensa

ções

desta

Lei,

no

quo

couber,

nos

convêni

lebrados

por

órgãos

e
ent

Parágrafo

único.

Art.

16.

acordos,

ajustes

e
outros

instrumentos

congêneres

cel

des

da

Administração.

se

de

convi

juste

pelos

órgãos

ou

antidadét

Administração

“uude

de

prévia

aprovação

de

competente

plano

de

trabéta

ho

proposto

pel:

“deverá

conter,

no

minimo,

ae

SE)

iuintes

informaçi

1

identificaçi

à
serem

atingidas;

de

exeeus

do

objeto

a
ser

executado;

—

etapas

ou

fase

icação

dos

rec!

spreender

ot

que

ou

recursos

próprios

para

complementar

a

execução

do

y
custo

total

do

empreendi'A,

recursos,

no

prezo

improrrogável

de

º

órgão

Tenor

da
imediata

instauração

de

tomada

de

conta

to
toh

Renda

pela

sutoridado

competente

do

órgão

ou

ent

Art

117.

As

obra

Poderes

Legislativo

e

Judiciár

Poderetn

que

couber,

nas

três

esferas

administrativas.

Art

118.

Os

Estados,

o

Distrito

Feder:

Andireta

deverão

adaptar

suas

normas

sobre

e

Art

119.

As

sociodades

de

eco

1

demais

entidades

controladas

ia

mista,

empres

amente

pe

(tiverem

vinculas

imprensa

oficial.

At

120.

ires

fo

na

mesma

pe

“e

proporção

da

variação

Consum;

28

no
indice

do

mês

de

deze

Executivo

Federal

far

nte

vigentes

por

ocas

e

as

frações

infe

Til

cruzeiros).

At

12.

e

alt
União

ou

à

concessão

de

sediadasLei,

n
Ana,

Ant

125,
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